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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.255, DE 26 DE AGOSTO DE 2024 

 

Altera a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e 
a Lei nº 14.871, de 28 de maio de 2024, para 
autorizar a concessão de quotas diferenciadas 
de depreciação acelerada para navios-tanque 
novos produzidos no Brasil destinados ao ativo 
imobilizado e empregados exclusivamente em 
atividade de cabotagem de petróleo e seus 
derivados. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de Lei: 

 

Art. 1º  A Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 2º  ....................................................................................................... 

..................................................................................................................... 

XVI - definir índices mínimos de conteúdo local em navios-tanque novos 
produzidos no Brasil destinados ao ativo imobilizado e empregados exclusivamente 
em atividade de cabotagem de petróleo e seus derivados, a serem beneficiados por 
quotas diferenciadas de depreciação acelerada de que trata a Lei nº 14.871, de 28 
de maio de 2024. 

..................................................................................................................... 

§ 3º  A definição dos índices mínimos de conteúdo local a que se referem os 
incisos X e XVI do caput deve observar o dinamismo inerente ao setor de petróleo 
e gás natural e se basear em dados concretos acerca da capacidade da indústria, 
de forma a garantir que os custos decorrentes da política sejam proporcionais aos 
benefícios auferidos.” (NR) 

Art. 2º  A ementa da Lei nº 14.871, de 28 de maio de 2024, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Autoriza a concessão de quotas diferenciadas 
de depreciação acelerada para máquinas, 
equipamentos, aparelhos e instrumentos novos 
destinados ao ativo imobilizado e empregados 
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em determinadas atividades econômicas, e para 
navios-tanque novos produzidos no Brasil 
destinados ao ativo imobilizado e empregados 
exclusivamente em atividades de cabotagem de 
petróleo e seus derivados.” (NR) 

Art. 3º  A Lei nº 14.871, de 28 de maio de 2024, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 1º  Esta Lei autoriza a concessão de quotas diferenciadas de depreciação 
acelerada para: 

I - máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos novos destinados ao 
ativo imobilizado e empregados em determinadas atividades econômicas; e 

II - navios-tanque novos produzidos no Brasil destinados ao ativo imobilizado 
e empregados exclusivamente em atividade de cabotagem de petróleo e seus 
derivados.” (NR) 

“Art. 2º-A  Sem prejuízo do disposto no art. 2º, o Poder Executivo federal 
poderá, por meio de decreto, autorizar quotas diferenciadas de depreciação 
acelerada para navios-tanque novos, empregados nas atividades de navegação em 
cabotagem de petróleo e seus derivados, produzidos no Brasil, conforme índices 
mínimos de conteúdo local definidos por ato do Conselho Nacional de Política 
Energética – CNPE, adquiridos a partir da data de publicação do referido decreto, 
destinados ao ativo imobilizado de pessoa jurídica e sujeitos a desgaste pelo uso, 
por causas naturais ou por obsolescência normal. 

§ 1º  O disposto neste artigo se aplica às aquisições de navios-tanque novos 
cujos contratos tenham sido celebrados até 31 de dezembro de 2026 e que entrem 
em operação na atividade de cabotagem de petróleo e seus derivados a partir de 
1º de janeiro de 2027. 

§ 2º  Para fins da depreciação acelerada de que trata este artigo: 

I - aplica-se o disposto no art. 2º, § 3º a § 10; e 

II - considera-se como produzido no Brasil o navio-tanque construído em 
estaleiro brasileiro, nos termos do disposto no art. 2º, caput, inciso VII, da Lei nº 
10.893, de 13 de julho de 2004. 

§ 3º  A verificação do disposto no inciso II do § 2º será realizada mediante a 
apresentação do registro de propriedade marítima, previsto na Lei nº 7.652, de 3 
de fevereiro de 1988. 

§ 4º  A renúncia fiscal decorrente da depreciação acelerada de que trata este 
artigo estará limitada a R$ 1.600.000.000,00 (um bilhão e seiscentos milhões de 
reais) e terá vigência a partir de 1º de janeiro de 2027 até 31 de dezembro de 2031. 

§ 5º  Para fins do cumprimento do limite e da fruição do benefício de que trata 
este artigo, as pessoas jurídicas deverão ser previamente habilitadas pelo Poder 
Executivo federal. 

§ 6º  Para fins de cumprimento da legislação orçamentária e fiscal, o Poder 
Executivo federal incluirá a renúncia de receita de que trata o caput na estimativa 
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de receita da Lei Orçamentária Anual a partir do início do período de vigência do 
benefício, nos termos do disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000.” (NR) 

Art. 4º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 26 de agosto de 2024; 203º da Independência e 136º da República. 

 



 

EMI nº 00034/2024 MME MF MDIC  
  

Brasília, 26 de Agosto de 2024 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

 

1.                Submetemos a vossa apreciação Medida Provisória que altera a Lei nº 14.871, de 28 de 
maio de 2024, para autorizar a concessão de quotas diferenciadas de depreciação acelerada para 
navios-tanque novos produzidos no Brasil destinados ao ativo imobilizado e empregados 
exclusivamente na atividade de cabotagem de petróleo e seus derivados. 

2.                A proposta possibilita que o Poder Executivo, mediante Decreto, autorize condições 
diferenciadas de depreciação acelerada para navios-tanque novos produzidos no Brasil conforme 
índices de conteúdo local definidos por ato do Conselho Nacional de Política Energética - CNPE, 
adquiridos até 31 de dezembro de 2026 e que entrem em operação na atividade de cabotagem de 
petróleo e seus derivados a partir de 1º de janeiro de 2027. Poderão ser objeto de depreciação 
acelerada os navios-tanque classificados como ativo imobilizado e sujeitos a desgaste pelo uso ou por 
causas naturais ou obsolescência normal. 

3.                A proposta tem o objetivo de estimular investimentos na renovação e ampliação de frota 
de navios de cabotagem com vistas à ampliação da capacidade logística da atividade de transporte de 
petróleo e seus derivados, à redução da exposição a oscilações de preço e dos custos com afretamento 
de embarcações e ao desenvolvimento da indústria naval nacional. Os resultados esperados são o 
aumento dos investimentos, da produtividade e da competitividade desses segmentos industriais, com 
adensamento da cadeia produtiva nacional e repercussões positivas sobre os níveis de produção, 
geração de empregos e arrecadação. 

4.                Para tanto, nos termos dispostos na Lei nº 14.871, de 28 de maio de 2024, será admitida, 
no cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre Lucro 
Líquido - CSLL, para os bens incorporados ao ativo imobilizado do adquirente, a depreciação de até 
50% (cinquenta por cento) do valor dos referidos bens no ano em que o bem é instalado, posto em 
serviço ou em condições de produzir, e até 50% (cinquenta por cento) no ano seguinte ao ano em que 
o bem é instalado, posto em serviço ou em condições de produzir, para navios-tanque, nos termos 
dispostos anteriormente. 

5.                Em cumprimento ao disposto no art. 14, inciso I, da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, cabe informar que a medida em tela gerará 
renúncia de receita total estimada em R$ 1,6 bilhão no período entre 2027 e 2031 e que essa renúncia 
será prevista na estimativa de receita da lei orçamentária nos referidos anos, em consonância com o 
art. 142 da Lei nº 14.791, de 29 de dezembro de 2023. Nesses termos, o impacto orçamentário-
financeiro da medida em 2024 e nos dois exercícios seguintes é nulo. 

6.                 A urgência e a relevância da medida encontram-se presentes. Em primeiro lugar, da 



necessidade de ampliar investimentos em capacidade logística para indústria de petróleo e seus 
derivados e de desenvolver a indústria naval brasileira, mitigando incertezas e conferindo maior 
segurança jurídica para os agentes econômicos.  Ademais, a medida proposta cria cenário mais 
propício em relação à decisão imediata de realização de investimentos, com adensamento produtivo, 
agregação de valor e geração de postos de trabalho qualificados, o que propicia ganhos estruturais 
para a indústria nacional. Estima-se que o estímulo fiscal contido da proposta propiciará 
investimentos imediatos com potencial de gerar doze mil empregos diretos e indiretos. 

7.              Essas, Senhor Presidente, são as razões que justificam a elaboração da Medida Provisória 
que ora submetemos a vossa apreciação. 

 

Respeitosamente, 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Assinado eletronicamente por: Alexandre Silveira de Oliveira, Geraldo Jose Rodrigues Alckmin Filho, 
Fernando Haddad 



 
MENSAGEM Nº 924 
 
 
 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
 
 
 
Nos termos do art. 62 da Constituição, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória nº 1.255, de 26 de agosto de 2024, 
que “Altera a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e a Lei nº 14.871, de 28 de maio de 
2024, para autorizar a concessão de quotas diferenciadas de depreciação acelerada 
para navios-tanque novos produzidos no Brasil destinados ao ativo imobilizado e 
empregados exclusivamente em atividade de cabotagem de petróleo e seus derivados.”. 
 
 
 

Brasília, 26 de agosto de 2024. 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Casa Civil

 
                   OFÍCIO Nº 998/2024/CC/PR

Brasília, na data da assinatura digital.      

 

A Sua Excelência o Senhor
Senador Rogério Carvalho
Primeiro Secretário
Senado Federal Bloco 2 – 2º Pavimento
70165-900 Brasília/DF

 

 

Assunto: Medida Provisória.

 
 
 

Senhor Primeiro Secretário,

 

Encaminho Mensagem com a qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação
do Congresso Nacional o texto da Medida Provisória nº 1.255, de 26 de agosto de 2024, que “Altera a Lei
nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e a Lei nº 14.871, de 28 de maio de 2024, para autorizar a concessão de
quotas diferenciadas de depreciação acelerada para navios-tanque novos produzidos no Brasil destinados
ao ativo imobilizado e empregados exclusivamente em atividade de cabotagem de petróleo e seus
derivados”.

 

Atenciosamente,

 
 

RUI COSTA
Ministro de Estado

Documento assinado eletronicamente por Rui Costa dos Santos, Ministro de Estado da Casa Civil da Presidência
da República, em 27/08/2024, às 18:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º,
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 6033920 e o código CRC
13D1C523 no site:
https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 48380.000152/2024-97 SEI nº 6033920
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